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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER. LESÃO CORPORAL, 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL, AMEAÇA, SEQUESTRO COM FINS 
LIBIDINOSOS E CÁRCERE PRIVADO, INVASÃO DE DOMICÍLIO, 
ESTUPRO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA E REAL 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA E DE ASSEGURAR A INTEGRIDADE FÍSICA E 
PSÍQUICA DA VÍTIMA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PREDICADOS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. Caso em que a prisão preventiva está justificada, pois foi decretada em 
decorrência da gravidade em concreto dos delitos e da periculosidade do 
acusado, reveladas pelo modus operandi empregado na conduta criminosa, 
na qual o agravante, valendo-se de prévia relação afetiva com a vítima, 
ofendeu a sua integridade corporal e a sua saúde; ameaçou-a de causar-lhe 
mal injusto e grave, por diversas vezes, em continuidade delitiva; e a 
constrangeu, por duas vezes, mediante violência e grave ameaça, a realizar 
atos que a lei não manda. Adicionalmente, sob as mesmas circunstâncias 
temporais e espaciais, o acusado privou a vítima de sua liberdade mediante 
sequestro, com fins libidinosos e, em sequência, levou-a para um quarto de 
motel, onde a constrangeu, mediante violência e graves ameaças, a ter com 
ele conjunção carnal ou a praticar outros atos libidinosos, submetendo-a a 
intenso sofrimento físico e psicológico. Além disso, poucas horas depois, 
entrou na casa da vítima, de forma clandestina e astuciosamente, 
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permanecendo no local contra a vontade dela, privando-a novamente de 
sua liberdade, mediante cárcere privado. Por fim, apurou-se que, na mesma 
circunstância fática, ele portava, detinha, transportava, empregava, 
mantinha sob guarda e ocultava arma de fogo e munição, de uso permitido, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Assim, a segregação cautelar faz-se necessária como forma de acautelar a 
ordem pública, assegurando a integridade física e psíquica da vítima.

3. Condições subjetivas favoráveis do agravante, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória. Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva 
do delito, indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novas 
infrações.

5. A aferição da existência do excesso de prazo impõe a observância ao 
preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, que assim 
dispõe: "A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação". Não obstante, a constatação da violação à garantia 
constitucional acima referida não se realiza de forma puramente 
matemática; demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual 
devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória mas também as 
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores 
que possam influir na tramitação da ação penal.

6. No caso, após examinar os elementos existentes nos autos, tem-se que o 
constrangimento ilegal não está configurado, pois o processo vem tendo 
regular andamento na origem, sinalizando, inclusive, o encerramento da 
instrução criminal, com audiência de instrução, debates e julgamento 
marcada para 10 de outubro de 2024, o que afasta, por ora, a ocorrência de 
excesso de prazo para a conclusão da referida fase processual. 
Precedentes.

7. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 24 de outubro de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. Caso em que a prisão preventiva está justificada, pois foi decretada em 
decorrência da gravidade em concreto dos delitos e da periculosidade do 
acusado, reveladas pelo modus operandi empregado na conduta criminosa, 
na qual o agravante, valendo-se de prévia relação afetiva com a vítima, 
ofendeu a sua integridade corporal e a sua saúde; ameaçou-a de causar-lhe 
mal injusto e grave, por diversas vezes, em continuidade delitiva; e a 
constrangeu, por duas vezes, mediante violência e grave ameaça, a realizar 
atos que a lei não manda. Adicionalmente, sob as mesmas circunstâncias 
temporais e espaciais, o acusado privou a vítima de sua liberdade mediante 
sequestro, com fins libidinosos e, em sequência, levou-a para um quarto de 
motel, onde a constrangeu, mediante violência e graves ameaças, a ter com 
ele conjunção carnal ou a praticar outros atos libidinosos, submetendo-a a 
intenso sofrimento físico e psicológico. Além disso, poucas horas depois, 
entrou na casa da vítima, de forma clandestina e astuciosamente, 

Documento eletrônico VDA43941709 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 14/10/2024 20:31:27
Código de Controle do Documento: 04807a3b-acd5-41a4-80c8-9354940ccdba



permanecendo no local contra a vontade dela, privando-a novamente de 
sua liberdade, mediante cárcere privado. Por fim, apurou-se que, na mesma 
circunstância fática, ele portava, detinha, transportava, empregava, 
mantinha sob guarda e ocultava arma de fogo e munição, de uso permitido, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Assim, a segregação cautelar faz-se necessária como forma de acautelar a 
ordem pública, assegurando a integridade física e psíquica da vítima.

3. Condições subjetivas favoráveis do agravante, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória. Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva 
do delito, indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novas 
infrações.

5. A aferição da existência do excesso de prazo impõe a observância ao 
preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, que assim 
dispõe: "A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação". Não obstante, a constatação da violação à garantia 
constitucional acima referida não se realiza de forma puramente 
matemática; demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual 
devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória mas também as 
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores 
que possam influir na tramitação da ação penal.

6. No caso, após examinar os elementos existentes nos autos, tem-se que o 
constrangimento ilegal não está configurado, pois o processo vem tendo 
regular andamento na origem, sinalizando, inclusive, o encerramento da 
instrução criminal, com audiência de instrução, debates e julgamento 
marcada para 10 de outubro de 2024, o que afasta, por ora, a ocorrência de 
excesso de prazo para a conclusão da referida fase processual. 
Precedentes.

7. Agravo regimental a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIO SERGIO DE OLIVEIRA 
contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao recurso 
ordinário (e-STJ fls. 239/246).

Em suas razões, sustenta a defesa o excesso de prazo na formação da 
culpa. Assere que "o recorrente está preso há quase 200 dias sem que o processo 

tenha avançado. A audiência marcada para 22/08/2024 não ocorreu devido à ausência 
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de testemunhas e à falha na comunicação com o presídio, impossibilitando a 

participação do acusado. Além disso, o laudo pericial não foi realizado porque o 

defendido não foi levado para a coleta de material genético. A próxima audiência está 

marcada para outubro de 2024, mas não há garantias de que ocorrerá, sendo 

inequívoco o constrangimento ilegal" (e-STJ fls. 269/270).

Acrescenta que "a fundamentação da prisão com base apenas nas 

circunstâncias próprias do tipo penal e na gravidade abstrata do crime não é 

justificativa plausível, caracterizando constrangimento ilegal" (e-STJ fl. 270).

Assere "que a decisão agravada [...] deixou de examinar o decreto 

combatido para complementar, acrescer, corrigir, trazer outros argumentos, buscando 

reforçar a manutenção da custódia o que não é admitido conforme orientação 

consolidada do STF" (e-STJ fl. 274).

Diante dessas considerações, pede (e-STJ fl. 277):
1) A reconsideração da decisão agravada, para dar provimento ao ROHC, 
seja para relaxar, revogar ou substituir a prisão de MARIO SERGIO DE 
OLIVEIRA

2) Acaso não reconsiderada, o provimento do Recurso, para relaxar, revogar 
ou substituir a prisão de MARIO SERGIO DE OLIVEIRA

3) Pede Deferimento.

 
É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, há sempre de 
conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que decreta a prisão, tais as 
disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é 
cabível quando demonstrado o periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação 
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da 
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que 
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado 
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em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem 
pública se constataria, em regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta 
do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade 

genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e 

materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade 

social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da 

ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, 

em tese, delituosa" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
1º/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na 
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do 
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da 
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo 

não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si 

não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão 

cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a 

imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e 

de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime 

indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 

resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585/SP, relatora Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passei à 
análise da legalidade da medida excepcional.

A prisão preventiva foi decretada nos termos seguintes (e-STJ fls. 195/196):

Examinando-se os presentes autos, verifica-se a existência de indício 
suficiente acerca da autoria e da materialidade através dos depoimentos dos 
policiais militares de fls. 14/15 e 19/20, ID 432629272, da vítima, às 
fls. 24/25, ID 432629272 e do auto de exibição e apreensão à fl. 22, ID 
432629272. No caso concreto posto à nossa análise, tem-se que o modus 
operandi empregue pelo Flagranteado e as circunstâncias em que praticou o 
crime, tendo agredido fisicamente a vítima, empregado grave ameaça com 
relação à vida desta, utilizando-se de arma de fogo, mantido a vítima privada 
da sua liberdade e mantido, com esta, conjunção carnal ausente de 
consentimento, declarando a vítima que: [...] Logo, restam demonstradas 
circunstâncias que necessitam de melhor salvaguarda à aplicação da lei 
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penal, além de promover uma instabilidade no que tange à ordem pública, o 
que reforça a nossa convicção quanto à necessidade de sua custódia. [...]
 Dessa forma, o perigo no estado de liberdade do Flagranteado está 
revelado na necessidade, visando, sobretudo, resguardar a ordem pública, 
de modo a evitar a reiteração de condutas delitivas por parte deste, posto 
que a forma como o delito foi praticado evidencia um grau elevado de 
periculosidade quanto ao Autuado. É a jurisprudência que transcrevo a 
seguir: A liberdade da agente delitiva implica em graves danos aos bens 
jurídicos salvaguardados pela legislação penal, abalando sobremaneira, 
outrossim, a tranquilidade e a segurança da sociedade, evidenciando o 
periculum libertatis. Não se pode olvidar, ainda, que a necessidade de se 
prevenir a reprodução de novos crimes é motivação bastante para a prisão 
(STF, HC 95.118/SP, 94.999/SP, 94.828/SP e 93.913/SC). Outrossim, tem-
se que o Código de Processo Penal, em seu art. 313, III, autoriza a 
conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva na hipótese de: “o 
crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, 
adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a 
execução das medidas protetivas de urgência”, desta forma, a medida resta 
plenamente cabível no caso em tela, uma vez tipificado como delitos 
praticados em contexto de violência doméstica [...]" ID. 432885400, dos 
autos de prisão em flagrante nº 8024894-46.2024.8.05.0001.

 

Na espécie, o agravante, valendo-se de prévia relação afetiva com a 
vítima, ofendeu a sua integridade corporal e a sua saúde; ameaçou-a de causar-lhe mal 
injusto e grave, por diversas vezes, em continuidade delitiva; e a constrangeu, por duas 
vezes, mediante violência e grave ameaça, a realizar atos que a lei não manda. 
Adicionalmente, sob as mesmas circunstâncias temporais e espaciais, o acusado 
privou a vítima de sua liberdade mediante sequestro, com fins libidinosos e, em 
sequência, levou-a para um quarto de motel, onde a constrangeu, mediante violência e 
graves ameaças, a ter com ele conjunção carnal ou a praticar outros atos libidinosos, 
submetendo-a a intenso sofrimento físico e psicológico. Além disso, poucas horas 
depois, entrou na casa da vítima, de forma clandestina e astuciosamente, 
permanecendo no local contra a vontade dela, privando-a novamente de sua liberdade, 
mediante cárcere privado. Por fim, apurou-se que, na mesma circunstância fática, 
ele portava, detinha, transportava, empregava, mantinha sob guarda e ocultava arma 
de fogo e munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar.

 Nesse contexto, entendi suficientemente fundamentado o ato constritivo da 
liberdade do réu. Como bem ressaltaram as instâncias de origem, justifica-se a medida 
constritiva da liberdade, a bem da ordem pública, diante da periculosidade acentuada 
do recorrente. Dessarte, pareceu-me devidamente evidenciada a sua periculosidade à 
tranquilidade do meio social.

No mesmo caminhar:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER. LESÃO 
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CORPORAL. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXTREMA VIOLÊNCIA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE ASSEGURAR 
A INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DA VÍTIMA. RISCO CONCRETO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PREDICADOS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. A prisão foi decretada em razão da necessidade de proteção da 
integridade física da vítima, como pontuado pelo Juízo a quo, dando conta os 
autos de que a ofendida foi golpeada com facão em seu antebraço direito, 
com grande perda sanguínea, situação que a incapacitou por 30 dias para a 
realização de suas atividades habituais, lesões essas comprovadas pelas 
fotografias mencionadas no decreto prisional, o que revela a periculosidade 
do agravante.

Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta, porquanto 
extrapolam a mera descrição dos elementos próprios do tipo penal imputado. 
Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se também necessária 
como forma de acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (Precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novas infrações.

5. "Embora a soma da pena máxima cominada aos crimes de ameaça e 
lesão corporal seja inferior a 4 anos, o art. 313, inciso III, do Código de 
Processo Penal, é expresso ao dispor que será admitida a prisão preventiva 
se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, 
adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a 
execução das medidas protetivas de urgência" (AgRg no HC n. 575.873/SP, 
relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/5/2020, DJe 27/5/2020).

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 163.925/MA, de minha relatoria, julgado em 14/6/2022, 
DJe de 20/6/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. AMEAÇA E LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DA VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. PRISÃO PREVENTIVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MODUS OPERANDI. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

II - A prisão preventiva, que exige sempre decisão concretamente motivada e 
se condiciona à prova da existência do crime e indício suficiente de autoria, 
poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, 

Documento eletrônico VDA43941709 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 14/10/2024 20:31:27
Código de Controle do Documento: 04807a3b-acd5-41a4-80c8-9354940ccdba



por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
agravante acarretaria risco à ordem pública, seja em razão da gravidade 
concreta das condutas imputadas ao Agravante, ameaça e lesão corporal no 
âmbito da violência doméstica e familiar contra a mulher, vez que, conforme 
de dessume dos autos, supostamente, o ora Agravante ante a "recusa da 
vitima em manter relação sexual, este desferiu chutes e socos. Além das 
agressões, o autuado também praticou, supostamente, crime de ameaça 
contra a vítima", circunstâncias que revelam a sua periculosidade, seja em 
virtude da contumácia delitiva do agente, porquanto consoante relatado, ele 
"responde apenas neste juízo a 3 ações penais, sendo diversas por crimes 
de ameaça e lesões corporais", justificando a prisão para inibir reiteração 
delitiva do ora Agravante, consubstanciada na sua habitualidade em 
condutas tidas por delituosas, inclusive da mesma espécie.

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita 
e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante 
a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não 
há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

V - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou regime a serem 
aplicados em caso de condenação, a fim de determinar possível 
desproporcionalidade da prisão cautelar, uma vez que tal exame deve ficar 
reservado ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos fatos e 
provas apresentados no caso concreto.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 128.289/BA, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 18/8/2020, DJe de 31/8/2020.)

 

Passei, pois, a examinar a alegação de que haveria excesso de prazo na 
segregação cautelar. E, ao fazê-lo, verifiquei não assistir razão à defesa.

Consignei que a aferição da existência do excesso de prazo impõe a 
observância ao preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, que assim 
dispõe:

A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação.

 

Não obstante, a aferição da violação à garantia constitucional acima referida 
não se realiza de forma puramente matemática. Reclama, ao contrário, um juízo de 
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória mas 
também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores 
que possam influir na tramitação da ação penal.

Na origem, a ordem foi denegada, firmado o entendimento de que o excesso 
de prazo não estava configurado.
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Consignou o voto condutor do acórdão impugnado (e-STJ fls. 191/206):

Nas informações trazidas aos autos, o juízo de origem (ID. 65367392), 
informa que:

'Recebida denúncia em 19 de março de 2024, ID 436259968. Citação, ID 
440824826. Resposta a acusação, ID 440600247. Aditamento da denúncia a 
fim de retificar a tipificação penal do primeiro delito imputado ao réu, 
substituindo a acusação do art. 129, § 13 do Código Penal pela 
contravenção penal de vias de fato, conforme previsto no artigo 21 do 
Decreto Lei 3688/41, ID 441931204. Recebido o aditamento da denúncia, ID 
447725434. Requerimento do réu para a decretação do sigilo dos autos em 
destaque, inclusive, para atender a finalidade da norma, desarquivando-se o 
IP já baixado [ 8027736- 96.2024.8.05.0001] para fins de atendimento da 
norma vez que mesmo arquivado, a informações permanecem em 
desobediência ao art.234-B do CPP e Questão de Ordem no julgamento do 
REsp n. 1.397.236/PB STJ, Id 449711565. Requerimento do réu para 
produção antecipada de prova, coletando-se o material genético do 
defendido e realizando para que se proceda a confrontação genética com o 
PSA coletado, ID 450510083, seguido da concordância da parte autora, ID 
451014606. Proferida decisão deferindo a produção de prova antecipada, a 
decretação do segredo de justiça e designando audiência para o dia 04 de 
outubro de 2024, às 10h30min, ID 452025488.' 

Nessa esteira, constata-se que não há qualquer demonstração de 
morosidade na tramitação da demanda criminal perante o Juízo de Origem, 
notadamente porque o excesso de prazo há de ser aferido caso a caso, 
levando-se em conta os critérios da proporcionalidade e da razoabilidade.

 

Desse modo, considerados os dados acima referidos, não há falar-se em 
excesso de prazo, pois o processo vem tendo regular andamento na origem, 
sinalizando, inclusive, o encerramento da instrução criminal, com audiência de 
instrução, debates e julgamento marcada, o que afastou, por ora, a ocorrência de 
excesso de prazo para a conclusão da referida fase processual.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO TENTADO E HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. (I) PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. (II) EXCESSO 
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PLURALIDADE DE RÉUS. 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
(III) CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. (IV) 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIENTES PARA 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.

[...]

5. "A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, 
devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as 
circunstâncias detalhadas de cada caso concreto" (HC-331.669/PR, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 10/3/2016, 
DJe 16/3/2016).

6. Em não se verificando a alegada desídia da autoridade judiciária na 
condução da demanda, não há falar em constrangimento ilegal. Ao revés, 
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nota-se que o Magistrado singular procura imprimir à ação penal andamento 
regular.

[...] (HC n. 369.976/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2016, DJe 16/12/2016.)

 
RECURSO ORDINÁRIO DE HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
INJUSTIFICADO EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DILIGÊNCIAS ESPECÍFICAS. INSTRUÇÃO PRÓXIMA DE 
ENCERRAMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do 
caso concreto.

2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que o processo tramita dentro do 
princípio da razoabilidade, sem registro de qualquer atraso relevante 
atribuído ao Poder Judiciário que possa caracterizar constrangimento ilegal e 
justificar o relaxamento da prisão. O recorrente encontra-se preso desde 
6/11/2016, com denúncia oferecida em 13/12/2016 e resposta à acusação 
apresentada em 28/7/2016, sendo que, a despeito da necessidade da 
expedição de cartas precatórias, os autos receberam marcha célere, com 
designação de audiência de instrução e julgamento para o dia 19/4/2017, 
somente não realizada devido à não apresentação do acusado pela 
Secretaria de Ressocialização. Não obstante, a instrução encontra-se na 
iminência de seu encerramento, com a audiência redesignada para o dia 
17/8/2017.

[...] (RHC n. 82.958/PE, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 1º/9/2017.)

 

Por derradeiro, relativamente à alegação de ausência de 
contemporaneidade da medida constritiva, destaquei tratar-se de matéria não 
submetida à apreciação da Corte de origem, de modo que seu exame diretamente por 
esta Corte Superior configuraria indevida supressão de instância e violação dos 
princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal (AgRg no RHC n. 
180.530/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador Convocado do TJDFT, 
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024; e AgRg no HC n. 837.031/CE, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no RHC 202.813 / BA
Número Registro: 2024/0305517-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
03293983720198050001 202400100799101 3293983720198050001 80248944620248050001 
80359369220248050001 80418669420248050000 80796933920248050001

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIO SERGIO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MAURICIO FERNANDO ANDRADE DA COSTA - BA025032
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIO SERGIO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MAURICIO FERNANDO ANDRADE DA COSTA - BA025032
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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